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RESUMO 
O superendividamento do consumidor tem ganhado crescente relevância no direito 
brasileiro, especialmente após a promulgação da Lei 14.181/2021, que alterou o 
Código de Defesa do Consumidor (CDC) para incluir disposições específicas sobre a 
preservação do mínimo existencial e o crédito responsável. Este trabalho visa 
analisar as implicações da Lei 14.181/2021 no contexto do superendividamento, 
focando nas mudanças legislativas e sua aplicação prática.A Lei 14.181/2021 introduz 
medidas para garantir que consumidores endividados mantenham um padrão de vida 
digno, preservando o mínimo existencial, e promove práticas de crédito responsável 
por parte das instituições financeiras. Dentre as principais inovações, destaca-se a 
possibilidade de repactuação judicial das dívidas, que permite ao consumidor solicitar 
uma revisão dos termos de pagamento em caso de superendividamento. Além disso, 
a lei estabelece novos deveres para os credores, como a obrigação de fornecer 
informações claras sobre as condições de crédito e proíbe práticas abusivas.A 
pesquisa também examina a aplicação desses princípios por meio da jurisprudência, 
analisando decisões judiciais que refletem a efetividade da lei na proteção dos 
consumidores e na regulamentação do mercado de crédito. A análise busca entender 
como essas mudanças estão impactando a proteção dos direitos dos consumidores e 
promovendo uma transformação nas práticas de crédito no Brasil, evidenciando a 
importância da Lei 14.181/2021 na mitigação dos efeitos negativos do 
superendividamento. 
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